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MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO
Estado do Rio Grande do Sul
________________________________________________________________________

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº077/2020 ORIUNDO DO EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº024/2020

CONTRATANTE: 	O MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO - RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.613.360/0001-21, localizada na RS/332, no Km 21, nº3.699, neste município, representada por sua Prefeita Municipal, SRA. CATEA MARIA BORSATTO ROLANTE, brasileira, casada, residente e domiciliada no Município de Doutor Ricardo-RS.

[bookmark: _Hlk4745371][bookmark: Texto55]CONTRATADA: 		ANALIA MIOTTI VERSETTI FI - 01316378004, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº19.698.888/00001-06, com sede na Rua Duque de Caxias, nº755, Bairro Centro, na cidade de Encantado - RS, representada pelo seu Sócio Administrador, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por Contrato Social. 

Os CONTRATANTES têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Processo Administrativo nº069/2020 - (Dispensa de Licitação nº 024/2020), mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 [bookmark: _GoBack]O presente contrato tem como objeto Contratação de empresa para os serviços de criação, elaboração, diagramação, correção e impressão de 1.000 (um mil) exemplares, de um informativo municipal, formato de revista, referente aos anos de 2019 e 2020, relatando as atividades das secretarias municipais do município de Doutor Ricardo, bem como obras, investimentos e prestação de contas. A formatação será no tamanho 21X30CM, com 60 (sessenta) páginas, onde as páginas do seu interior serão coloridas em papel couchê 90 (noventa) gramas, 4x4 cores, e as capas coloridas em papel couchê 230 gramas, 4X4 cores, acabamento colada PUR, com bopp brilho na capa parte externa.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1 	A remuneração dos serviços efetivamente prestados e o fornecimento das revistas, dar-se-á de acordo com o desenvolvimento e entrega dos serviços, com o valor total de R$17.380,00 (dezessete mil e trezentos e oitenta reais) pela realização da totalidade dos serviços e do fornecimento das revistas objeto do presente instrumento administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 	A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária específica, através das seguintes rubricas:
Atividade: 	2010
Categoria: 	339039
Recurso: 	0001

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO PARA ENTREGA
4.1 	O prazo para entrega dos serviços é de 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1 	O presente contrato vigorará a partir da sua assinatura, ou seja, 04 de dezembro de 2020 até 31 de dezembro de 2020, impreterivelmente.

CLÁUSULA SEXTA - DOS REAJUSTES
6.1 	Não haverá qualquer reajustamento de preços, nem mesmo atualização dos valores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
7.1 	O pagamento será efetuado, conforme os preços apresentados na proposta, mediante a apresentação da nota fiscal e/ou fatura correspondente, visada e aceita pela fiscalização da seguinte forma:
7.2 	A remuneração dos serviços efetivamente prestados dar-se-á de acordo com o desenvolvimento e entrega dos serviços.
7.3 	O pagamento será efetuado, conforme os preços apresentados na proposta, mediante a apresentação da nota fiscal e/ou fatura correspondente, visada e aceita pela fiscalização da seguinte forma:
7.4 	A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à entrega dos materias caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
7.5 	As notas fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão estar de acordo com os valores constantes na planilha da proposta, que passa a integrar o presente Processo de Dispensa, independente de transcrição ou anexação.
7.6 	Os DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA CONTRATADA (pessoa jurídica), deverão constar, obrigatoriamente, no corpo da nota fiscal.
7.7 	Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta corrente em nome da Contratada.
7.8 	Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, no setor responsável pela fiscalização do contrato, cópias dos seguintes documentos:
a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
7.9 	O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.
7.10 	Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos moratórios.
7.11 	A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
7.12 	A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 	
A contratada além das demais obrigações contratuais se compromete a: 
a) Responsabilizar-se perante a CONTRATANTE, sobre seus funcionários; 
b) Manter absoluto sigilo sobre as informações obtidas ou colocadas à disposição; 
c) Realizar os trabalhos de acordo com as normas técnicas
d) Refazer, às suas expensas, os serviços executados com erro ou imperfeição, salvo se decorrentes de informação errônea da CONTRATANTE;
e) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, bem como pelos impostos e taxas devidos aos órgãos federal, estadual e municipal, bem como demais despesas decorrentes da proposta a ser apresentada. 
f) Emitir relatório de prestação de serviços.

8.2 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para a perfeita consecução dos objetivos a CONTRATANTE se responsabilizará: 
a) Pela disponibilização das informações necessárias ao bom andamento dos serviços; 
b) Pela disponibilização de local para a execução dos trabalhos em sua sede, ou outros espaços a serem indicados. 
c) Pela coordenação interna através da Comissão Coordenadora - visando o Acompanhamento, Suporte e Fiscalização; e ainda pela Aprovação dos Trabalhos realizados, atestando sua conclusão. 
d) Por atuar de forma a auxiliar e participar do planejamento estratégico a ser adotado para cumprimento dos prazos e melhor alcance dos objetivos propostos. 
e) Pela efetivação do pagamento da contratada pelos valores contratados e nos prazos estipulados; 

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1 	Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo Senhor Secretário de Administração e Planejamento (Mateus Arcari), permitida a assistência de terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO	
10.1 	Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO
11.1 	A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93.
11.1.1 	No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.


11.2 	No procedimento que visa à rescisão do contrato será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
12.1 	O presente Contrato fundamenta-se na Lei Federal nº 8.666/1993 e no Decreto Federal nº9412/2018, e vincula - se Processo Administrativo nº 069/2020, bem como à proposta da CONTRATADA..

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RETENÇÕES DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS NA FONTE 
13.1 	Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às retenções na fonte de acordo com a lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 	Em caso de inadimplência, a CONTRATADA estará sujeito às seguintes penalidades:
14.1.1 Multa:
a) Pelo atraso injustificado no início e/ou no fornecimento na execução dos serviços, nos prazos previstos neste Contrato, será aplicada multa moratória na razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor total do Contrato. Contudo, a qualquer momento, em decorrência do atraso, poderá, justificadamente, rescindir o contrato e/ou imputar à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
b) Pela não prestação dos serviços ou não prestação dos serviços a contento, sem justa causa, será aplicado multa na razão de até 15% (quinze por cento) do valor do Contrato, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
c) Quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme subitens anteriores, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses;
d) Pela apresentação de documentação falsa, retardamento na execução do objeto, não manutenção da proposta, comportamento inidôneo e fraude ou falha na execução do Contrato poderá ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses, podendo, neste caso, ser aplicada multa de até 30% sobre o valor total Contratado; 
e) Pelo descumprimento das normas relativas à segurança do trabalho, será aplicada multa na razão de 2% (dois por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, conforme a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, podendo, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à CONTRATADA a pena prevista no art. 87, III, da Lei Federal nº8.666/93 e suas alterações, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.
14.2 	As multas a que aludem as cláusulas anteriores não impedem que o Município rescinda unilateralmente o contrato ou aplique, também, outra das penalidades previstas.
14.3 	A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada da garantia, quando prestada, ou dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município e, se for o caso, cobrada judicialmente.
14.4 	Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades serão assegurado ao Contratado o contraditório e a ampla defesa.
14.5 	O retardamento da execução previsto na alínea “a” deste item, estará configurado quando a CONTRATADA:
a) deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do Contrato após 03 (três) dias contados da data constante na ordem de serviço.
14.6    A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento de licitar e contratar estabelecida neste item.
14.7        O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.
14.7.1 	 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
14.8 	Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 	O resumo deste contrato será encaminhado até o quinto dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura, para a publicação, consoante dispõe o Artigo 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 	Fazem parte integrante deste Contrato, independente da transcrição, a proposta adjudicada pela CONTRATADA, bem como a totalidade da documentação constante no Processo de Dispensa de Licitação nº 024/2020.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 	As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Encantado-RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

	E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

	Doutor Ricardo-RS, 04 de dezembro de 2020.



              
      ANALIA MIOTTI VERSETTI FI 01316378004	                                     MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO - RS
                              CONTRATADA                                                                                 CONTRATANTE





                                                                                                 Sebastião Lopes Rosa da Silveira
                                                                                                      OAB/RS 25.753
                                                                                                     Assessor Jurídico



Testemunhas:


1.    ____________________________________
RG:
CPF:


2.    ____________________________________
RG:
CPF:


________________________________________________________________________________________________
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